D.O.E.; Poder Executivo I, São Paulo, 131 (223) – 37, quarta-feira, 24 de novembro de 2021

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA
GABINETE DO DIRETOR-SUPERINTENDENTE
Deliberação CEETEPS nº 75, de 23-11-2021
Regulamenta o Decreto nº 65.812, de 23 de junho de 2021, alterado pelo Decreto nº 66.247, de 19 de novembro de 2021, que regulamenta o Programa Bolsa do Povo, instituído pela Lei 17.372, de 26 de maio de 2021, no âmbito do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS – Ação Estudante CPS e dá providências correlatas.

A Presidente, em exercício, do Conselho Deliberativo, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, tendo em vista o disposto no §2º do artigo 7º, do Regimento Interno do Conselho Deliberativo do CEETEPS, aprovado pela Deliberação CEETEPS nº 01, de 21-03-2013, no exercício de suas atribuições regimentais, e considerando a necessidade de Deliberação/Regulamentação do Programa Bolsa do Povo – Ação Bolsa do Povo Estudante CPS, instituído e regulamentado, respectivamente, pelas legislações acima descritas, aprova, ad referendum do colegiado, a seguinte DELIBERAÇÂO:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Fica regulamentado, no âmbito do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, a Ação Estudante do Programa Bolsa do Povo Educação Centro Paula Souza, instituído pela Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021, na conformidade das disposições constantes desta Deliberação.

Artigo 2º - A Ação Bolsa do Povo Estudante, no âmbito desta Autarquia, terá como beneficiários estudantes matriculados em qualquer série do Ensino Médio, do Ensino Técnico Integrado ao Médio e do Ensino Técnico concomitante ao Ensino Médio ou Subsequente, portanto a todos os discentes de Escolas Técnicas Estaduais – ETEC, que se enquadrarem nas previsões legais abaixo descritas.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo, caracterizam-se como famílias em situação de pobreza ou de extrema pobreza as que aufiram renda familiar mensal “per capita” de até meio salário-mínimo, tendo preferência o integrante de família que aufira renda mensal “per capita” de até R$178,00 (cento e setenta e oito reais), consoante disposto no Anexo VII, a que se refere o inciso XIII, do artigo 4º, do Decreto nº 65.812, de 23 de junho de 2021.

Artigo 3º - A Ação Estudante do Programa Bolsa do Povo Educação Centro Paula Souza, destinado aos alunos das Escolas Técnicas Estaduais – ETEC vinculadas a esta Autarquia, tem por objetivos:

I - mitigar os impactos da pandemia da COVID-19 ocasionados aos estudantes das ETEC – Escolas Técnicas Estaduais;

II - promover a recuperação e o aprofundamento da aprendizagem;

III - prevenir o abandono e a evasão escolar;

IV - propiciar meios para conclusão do ensino médio entre os jovens.

Artigo 4º- A concessão do benefício a que se refere esta Deliberação, observará a seguinte ordem de preferência e prioridade:

I - estudantes da 3ª (terceira) série do Ensino Médio e 3ª (terceira) série do Ensino Técnico Integrado ao Médio, bem como 3ºs e 4º Módulos do Ensino Técnico concomitante ou subsequente ao Ensino Médio;

II - estudantes da 2ª (segunda) série do Ensino Médio, 2ª (segunda) série do Ensino Técnico Integrado ao Médio, bem como 2ºs Módulos do Ensino Técnico concomitante ou subsequente ao Ensino Médio;

III - estudantes da 1ª (primeira) série do Ensino Médio, 1ª série do Ensino Técnico Integrado ao Médio, bem como 1ºs módulos do Ensino Técnico concomitante ou subsequente ao Ensino Médio;

Parágrafo primeiro - Os beneficiários a que se refere os incisos II e III deste artigo deverão estar regularmente matriculados nas Unidades de ETEC vinculadas a esta Autarquia entre o período de 22/11/2021 a 31/12/2022, bem como não poderão estar recebendo o benefício em quaisquer outros órgãos.

Parágrafo segundo – os estudantes que constam do inciso I acima descrito, ou seja, os que estejam matriculados em séries ou módulos finais, poderão participar do programa apenas em 2022, portanto deverão estar regularmente matriculados em referidas séries e/ou módulos no ano de 2022, isso por conta do lapso temporal, sendo mister frisar que as inscrições para eles serão abertas no mês de janeiro e os recebimentos ocorrerão por 10 (dez) meses, excetuando-se o recesso escolar do mês de julho/2022, observando-se as demais regras desta Deliberação, inclusive de não estarem recebendo o benefício em quaisquer outros órgãos.

Artigo 5º - A concessão do benefício concernente a esta Deliberação fica limitada ao atendimento de 20.000 (vinte mil) estudantes das Unidades de Ensino de Escolas Técnicas Estaduais – ETEC.

Artigo 6º- Os estudantes interessados em participar da Ação Estudante do Programa Bolsa do Povo, deverão obrigatoriamente acessar a plataforma Bolsa do Povo - Ação Estudante CPS, através do site www.bolsadopovo.sp.gov.br e seguir os passos de manifestação de interesse.

Artigo 7º - O estudante das Escolas Técnicas Estaduais - ETEC interessados em participar do Programa poderão manifestar interesse em novembro de 2021 e no início do ano letivo de 2022, conforme datas a serem divulgadas pelo Grupo de Supervisão Educacional desta Autarquia e através do site www.bolsadopovo.sp.gov.br, Ação Estudante CPS, observando-se o disposto nos parágrafos primeiro e segundo, do artigo 4º acima descrito.

CAPÍTULO II

DAS ATIVIDADES

Artigo 8º- Os estudantes que forem considerados elegíveis para receber o benefício da Ação Estudante CPS, do Programa Bolsa do Povo, deverão:

I – os alunos maiores de 18 anos, apresentar o Termo de Responsabilidade assinado, disponibilizado na Secretaria Acadêmica da Unidade Escolar em que estiver matriculado, bem como ratificar seus dados constantes de prontuário, lembrando que caso o aluno seja menor de 18 anos, este termo deverá ser ratificado nos moldes do §1º abaixo;

II - confirmar na Secretaria Acadêmica da Unidade de Ensino de sua matrícula, o endereço residencial para recebimento do Cartão Bolsa do Povo – Ação Estudantes ou outro documento correlato;

III - manter frequência escolar mínima de 80%, que deverá ser registrada por seus professores no Diário de Classe; 
IV - realizar as atividades complementares que, somadas, totalizem o equivalente a, pelo menos, 60 (sessenta) horas por semestre de capacitações, podendo estas serem eletrônicas, preferencialmente na plataforma: mooc.cps.sp.gov.br, de Ensino à distância desta Autarquia ou até mesmo presenciais, em outros órgãos gratuitos; 
Parágrafo primeiro - O estudante menor de 18 anos deverá apresentar o documento a que se refere o inciso I do caput deste artigo subscrito pelo seu responsável legal, nos termos desta Deliberação, sendo ele – responsável legal, o responsável financeiro pelo aluno, de modo que também deverá entregar à Secretaria Acadêmica da Etec, comprovante de tutela/responsabilidade (ex. certidão de nascimento do tutelado (a)/filho (a), cópia do seu CPF/MF e comprovante de residência).

Artigo 9º - A Ação Estudante do Programa Bolsa do Povo de que trata esta Deliberação, perdurará pelo período de 10 (dez) meses letivos para estudantes matriculados nas 1ª ,2ª e 3ª séries do Ensino Médio e Técnico Integrado ao Médio e dos 1º, 2º, 3º e 4º Módulos do Ensino Técnico Concomitante ou Subsequente ao Ensino Médio, sendo de rigor que se aplique as disposições que constam dos parágrafos primeiro e segundo do Art. 4º acima, lembrando que nos meses de recesso – janeiro e julho de 2022, não ocorrerão lançamentos e consequentes pagamentos.

Parágrafo único - A duração do Programa Bolsa do Povo – Ação Estudante Centro Paula Souza poderá ser prorrogada pela Administração Pública, desde que de forma fundamentada e observadas as disponibilidades orçamentária e financeira.

Artigo 10 - Caberá às equipes gestoras das Unidades de Ensino de Escolas Técnicas Estaduais – ETEC, compostas pela Direção, Diretoria Acadêmica e Coordenações dos cursos, monitorar o cumprimento das obrigações previstas neste artigo através de sistemas específicos ou acervo documental que constará dos prontuários dos discentes.

CAPÍTULO III

DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO

Artigo 11 - O valor do auxílio pecuniário a ser concedido aos beneficiários previstos nesta Deliberação será de R$ 1.000,00 (mil reais), de acordo com a disponibilidade de recurso orçamentário e financeiro e demais regras correlatas.

Parágrafo único - Sobre o valor do auxílio de que trata este artigo não incidirão descontos previdenciários ou encargos legais, possuindo natureza puramente indenizatória.

Artigo 12 - O valor do auxílio pecuniário a ser concedido aos estudantes matriculados no Ensino Médio, Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio e Ensino Técnico Modular Concomitante ou Subsequente, será efetivado em 10 (dez) parcelas de R$100,00 por mês, totalizando R$ 1.000,00, nos termos desta Deliberação, excetuando-se o recesso escolar – janeiro de 2022 e julho de 2022, bem como as demais disposições supramencionadas.

Artigo 13 - O estudante receberá o auxílio pecuniário por meio do Cartão Bolsa do Povo - Ação Estudante CPS, que será entregue em seu endereço residencial, confirmado no ato da inscrição, ou algum outro documento mais viável a fim de facilitar a logística.

Artigo 14 - O Cartão Bolsa do Povo - Ação Estudante CPS ou qualquer outro documento de que trata o artigo 13 desta Deliberação, permitirá a realização de saques em caixas eletrônicos, além da realização de pagamentos direto em estabelecimentos comerciais no formato de débito.

Artigo 15 - Serão considerados elegíveis para recebimento do benefício os estudantes que cumprirem as obrigações e requisitos previstos nesta Deliberação.

Parágrafo único - Os estudantes beneficiários que não cumprirem as obrigações dispostas nos incisos III, IV e §1º do artigo 8º desta Deliberação perderão o recebimento do benefício subsequente e somente poderão receber as próximas parcelas se garantirem o cumprimento das obrigações após o período de descumprimento.

Artigo 16 - A cessação do beneficiário na Ação Estudante CPS do Programa Bolsa do Povo poderá ocorrer a qualquer momento, nas seguintes hipóteses:

I - por vontade própria do beneficiário; e

II - caso o beneficiário deixe de estar matriculado na Escola Técnica Estadual – Etec, vinculada a esta Autarquia. 
Parágrafo único - Na hipótese de cessação do beneficiário junto ao Programa, a suspensão dos benefícios do Programa deverá ocorrer imediatamente.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 17 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretora-Superintendente desta Autarquia que, poderá, inclusive delegar competência para tanto.

Artigo 18 - A Unidade do Ensino Médio e Técnico do CEETEPS, conjuntamente com o Gabinete da Superintendência, poderão expedir instruções complementares para o cumprimento do disposto nesta Deliberação, no âmbito de suas respectivas competências.

Artigo 19 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, possuindo vigência até 31 de dezembro de 2022.
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